
Diretoria de Gestão de Materiais e Patrimônio

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  A
PREFEITURA  DE  BIRIGUI E
ZETRASOFT LTDA

Contrato nº 11.222/2024.

A  PREFEITURA  DE  BIRIGUI,  estado  de  São  Paulo,  com  sede  no(a)  Rua
Anhanguera, 1.155, Jardim Morumbi, CEP 16.200-067, nesta cidade, inscrita no CNPJ
sob  o  nº  46.151.718/0001-80,  e-mail:  prefeitura@birigui.sp.gov.br,  neste  ato
representada por LEANDRO MAFFEIS MILANI, Prefeito, brasileiro, casado, RG nº
27.167.135-X, CPF/MF nº 290.413.438-73, doravante denominada CONTRATANTE,
e  ZETRASOFT LTDA,  CNPJ/MF nº 03.881.239/0001-06, estabelecida na Alameda
Oscar Niemeyer,  132, Sala 1101 e 1102, Vale do Sereno, na cidade de Nova Lima,
estado de Minas Gerais, CEP: 34.006-049, representada neste ato por seu Procurador, o
SR.  MOISÉS  DO  MONTE  SANTOS,  RG  nº  MG3943440  SSP/MG,  CPF  nº
801.360.956-15,  e-mail:  c  omercial@zetrasoft.com.br  ,  doravante  designado
CONTRATADO, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº
01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CESSÃO  DO
DIREITO  DE  USO  DO  LICENCIAMENTO,  INSTALAÇÃO  E
IMPLEMENTAÇÃO  DO  ECONSIG  –  SISTEMA  ELETRÔNICO,  VI
INTERNET,  DE  RESERVA  DE  MARGEM  E  CONTROLE  DE
CONSIGNAÇÕES,  COM  DESCONTO  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO  E
OUTRAS AVENÇAS, MÓDULO DE COMPRAS DE DÍVIDAS E MÓDULO DO
SERVIDOR, SEM ÔNUS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO
SER  RENOVADO,  SE  HOUVER  INTERESSE  DA  ADMINISTRAÇÃO,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Proposta do Contratado; e
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
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2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  a  contar  da
publicação  resumida  do  contrato,  na  forma  do  artigo  105  da  Lei  n°  14.133/2021,
podendo ser renovado, se houver interesse da Administração.

3.  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão,  entrega,  observação e  recebimento definitivo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo se autorizado

pela Contratante, e processado na forma de termo aditivo.
4.1.1.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a

responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar  a  supervisão  e  coordenação  das  atividades  da  subcontratada,  bem  como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante,  a  quem
incumbe  avaliar  se  a  subcontratada  cumpre  os  requisitos  de  qualificação  técnica
necessários para a execução do objeto, se o caso

4.2.1.  O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos
do processo correspondente.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS CUSTOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. A CONTRATADA não fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres do

município, pela prestação dos serviços à  CONTRATANTE e por quaisquer serviços
correlatos.

5.2 O custeio com a execução dos serviços ora contratados será arcado pelas
consignatárias usuárias do sistema, de acordo com a natureza da consignação que opera,
e da quantidade de linhas processadas.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Não havendo custos para o município, não haverá possibilidade de reajuste

contratual entre as partes envolvidas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
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7.1.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado;

7.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente
Contrato, se o caso;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Secretaria de Administração/Diretoria de Gestão de
Materiais  e  Patrimônio/Divisão  de  Compras,  Licitações  e  Gestão  de  Contratos  para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo
Contratado;

7.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e
reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os
requerimentos manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração
terá o prazo de 15 (quinze) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se o caso.

7.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato,

em  seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1.  A indicação ou a  manutenção do preposto  da  empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo gestor/fiscal do
contrato ou autoridade superior;

8.1.3.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e
conhecimento  adequados,  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,
fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja
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quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

8.1.4.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas,  no  total  ou  em parte,  no  prazo  fixado  pelo  gestor/fiscal  do  contrato,  os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, se o caso, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6.  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao fiscal/gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.

8.1.9.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.10.  Paralisar,  por  determinação do Contratante,  qualquer  atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.

8.1.12.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da
legislação  pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.14.  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre;
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8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.16.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a
reserva  de  cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com deficiência,  para  reabilitado  da
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos  previstas  na
legislação;

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA- DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS
9.1 As partes se comprometem a cumprir integralmente a Lei Geral de Proteção

de Dados (Lei 13.709/2018) e demais dispositivos legais correlatos, o CONTRATANTE
atua  na  qualidade  de  CONTROLADOR dos  dados  pessoais  de  seus  servidores  e  a
CONTRATADA como OPERADORA.

9.2  Da  Especificação  dos  Dados:  Para  os  serviços  estipulados  no  presente
contrato,  a  OPERADORA  processa  dados  indispensáveis  ao  funcionamento  da
aplicação, como nome e CPF, valor da margem consignável e outros dados referentes ao
servidor, repassados pela folha de pagamento.

9.3 Dos Requisitos para Tratamentos dos Dados Pessoais: A OPERADORA se
compromete  a  realizar  o  tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo
CONTROLADOR  ao  qual  terá  acesso  exclusivamente  para  cumprimento  das
finalidades previstas no Contrato pactuado com o CONTROLADOR e/ou para atender
às suas instruções específicas, bem como, caberá ao CONTROLADOR assegurar que o
Titular entenda o propósito do tratamento e obter o consentimento de seus Servidores,
doravante denominados Titulares de dados, caso o referido tratamento de dados não se
enquadre nas hipóteses previstas na Lei nº 13.709/18 não podendo, a OPERADORA
desse modo, utilizar os dados tratados para finalidades diversas daquelas decorrentes da
execução do objeto contratado.

9.4 Da Não Divulgação dos Dados Pessoais: A OPERADORA se compromete a
não  divulgar  os  dados  pessoais  aos  quais  tiver  acesso  em decorrência  do  Contrato
assinado entre  as  Partes,  salvo  nos  casos  previstos  neste,  em auditorias  e  onde  for
necessário por exigência legal por parte de autoridade reguladora e/ou ordem judicial,
sendo  que  para  os  dois  últimos,  deverá  cientificar  no  menor  prazo  possível  o
CONTROLADOR.

9.5  Dos  Controles  de  Segurança:  As  partes  se  comprometem a  implementar
todas as medidas técnicas e organizacionais cabíveis para prover um nível de segurança
adequado frente aos riscos inerentes ao tratamento de dados pessoais objeto do referido
contrato.

9.6 A OPERADORA se compromete a armazenar os dados tratados em banco de
dados seguro, com acesso restrito, registro de todas as operações realizadas no sistema
(log),  adoção  de  controles  criptográficos  no  armazenamento  e  tráfego  de  dados,
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execução de testes de intrusão periódicos, adoção de controles de acesso lógico com
segregação  de  funções,  execução  de  backups   e  manutenção  de  um  Plano  de
Continuidade  de  Negócios  englobando  o  objeto  do  contrato,  entre  outros  controles
recomendados  por normas padrão ISO.

9.7 Do apoio ao Atendimento das Solicitações dos Titulares de Dados Pessoais:
A OPERADORA se  compromete,  quando  necessário  e  dentro  de  suas  limitações
pertinentes ao objeto do referido contrato, à auxiliar o CONTROLADOR em relação à
requisição dos Titulares de dados pessoais nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/18.

9.8  Da  gestão  e  Monitoramento  de  Acesso  Lógico:  A  OPERADORA
disponibiliza no Sistema os recursos necessários para que o CONTROLADOR realize o
monitoramento  e  a  gestão  de  controle  de  acesso  lógico  de  seus
Servidores/Colaboradores,  incluindo  relatórios  de  conferência  de  cadastros,  de
ocorrência  de  operações  e  de  auditorias,  entre  outras  funcionalidades,  sendo  o
CONTROLADOR, responsável pela definição, criação, exclusão, alteração, bloqueios e
desbloqueios de perfis e usuários que terão acesso ao Sistema.

9.9  Do  Armazenamento:  A OPERADORA declara  que  armazena  os  dados
tratados em território nacional, pelo tempo necessário para as finalidades as quais são
processados e tratados.

9.10 Do Encarregado de Dados: A OPERADORA disponibiliza um canal direto
para  contato  do  COMODATÁRIO  com  o  Encarregado  de  Dados  (Data  Protection
Officer  –  DPO) da  empresa  através  do endereço eletrônico dpo@zetrasoft.com.br  e
outro exclusivo para atendimento e orientações aos Titulares de Dados, que é o e-mail
lgpd@zetrasoft.com.br.

9.11  Do  Relatório  de  Impacto  à  Proteção  de  Dados  Pessoais:  As  partes  se
comprometem a cooperar  mutuamente para  a  elaboração de relatórios  de impacto à
proteção de Dados Pessoais  e  respostas ou consultas demandadas pelas Autoridades
Fiscalizadoras,  considerando  a  natureza  do  tratamento  realizado  por  cada  uma  das
partes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado;
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f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii)  Declaração de  inidoneidade para  licitar  e  contratar,  quando praticadas  as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei).

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4.  A aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6.  Os  atos  previstos  como infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e
julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
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atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.9.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163
da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1.  O  contrato  se  extingue  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a  vigência

ficará  prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

12.2.1.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as
respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1.  Nesta  hipótese,  aplicam-se  também  os  artigos  138  e  139  da
mesma Lei.

12.4. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1.  Balanço dos eventos contratuais  já  cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, quando for

o caso;
12.5.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Em  não  havendo  custos  para  o  município,  torna-se  desnecessária  a

indicação de dotação orçamentária.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento

nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GESTÃO/FISCALIZAÇÃO
17.1  Em atenção ao  art.  117  da  Lei  nº  14.133/21,  fica(m)  definido(s)  como

gestor(es)/fiscal(is) do presente contrato a(s)  Sra.(s)  Beatriz Akemi Okuma, Diretora
de Gestão de Pessoas, CPF nº 360.655.668-37, lotada(s) na Secretaria de Administração,
ou  outro(s)  que  venha(m)  substituí-lo(s)  para  fiscalizar  e  acompanhar  os  serviços
executados pela CONTRATADA, contidos no objeto contratual.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO MÓDULO API
18.1 Conforme Descritivo Funcional,  o Módulo API é um canal seguro com

controles criptográficos que permite a troca de informações online diretamente entre o
sistema das  CONSIGNATÁRIAS e  o  SISTEMA ECONSIG,  utilizando Interface  de
Programação de Aplicações – API. Essa integração possibilita a realização de operações
através do sistema das CONSIGNATÁRIAS (caixa eletrônico, internet banking, app e
open banking)  com requisição automática  no SISTEMA ECONSIG.  Para  operações
efetuadas via API, a obtenção do consentimento expresso e inequívoco do servidor será
de responsabilidade exclusiva das CONSIGNATÁRIAS.

18.2  Para  operações  realizadas  via  API  é  exigido  das  consignatárias  pela
CONTRATADA o uso de um canal  seguro para  a  troca de dados com proteção de
tráfego através de recursos criptográficos e validação obrigatória de IP ou endereço de
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acesso  (DDNS)  de  origem,  para  garantir  que  a  requisição  está  partindo  do  sistema
interno das Consignatárias.

18.2.1  Caso  o  CONTRATANTE  deseje  avaliar  a  adoção  de  outros
parâmetros de segurança no SISTEMA ECONSIG para consultas, reservas de margem e
averbações em Folha de Pagamento efetuadas via API, o mesmo deverá requisitar por
escrito para juridico@zetrasoft.com.br.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
19.1  As  Partes,  por  si  e  por  seus  administradores,  diretores,  empregados  e

agentes,  obrigam-se  a:  (i)  conduzir  suas  práticas  comerciais  de  forma  ética  e  em
conformidade com os preceitos legais aplicáveis; (ii) repudiar e não permitir qualquer
ação que possa constituir ato lesivo nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, e legislação correlata; (iii) dispor ou comprometer-se a implementar, durante a
vigência deste Contrato, programa de conformidade e treinamento voltado à prevenção
e detecção de violações das regras anticorrupção e dos requisitos estabelecidos neste
Contrato;  (iv)  notificar  imediatamente  a  outra  parte  se  tiverem  conhecimento  ou
suspeita de qualquer conduta que constitua ou possa constituir prática de suborno ou
corrupção referente à negociação, conclusão ou execução deste Contrato, e declaram,
neste ato, que não realizaram e nem realizarão qualquer pagamento, nem forneceram ou
fornecerão  benefícios  ou  vantagens  a  quaisquer  autoridades  governamentais,  ou  a
consultores, representantes, parceiros ou terceiros a elas ligados, com a finalidade de
influenciar  qualquer  ato  ou decisão da  administração pública  ou assegurar  qualquer
vantagem indevida, obter ou impedir negócios ou auferir qualquer benefício indevido.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
20.1 as Partes obrigam-se a:  (i)  cumprir  o disposto na legislação referente à

Política Nacional de Meio Ambiente, adotando durante o prazo deste Contrato, medidas
e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente e segurança, que possam
vir a ser causados em função de suas ações; (ii) manter, no que couber, suas obrigações
em situação regular junto aos órgãos do meio ambiente, durante o prazo de vigência
deste Contrato; (iii) comunicar qualquer situação ou verificação de não conformidade
em que esteja eventualmente envolvida, referente à legislação ambiental em vigor.

20.2 as Partes se comprometem a não utilizar formas nocivas ou de exploração
de trabalho forçado e ou mão de obra infantil prejudicial. Por trabalho forçado, entende-
se todo trabalho e serviço,  executado de forma não voluntária,  que é obtido de um
indivíduo  sob  ameaça  de  força  ou  punição.  Por  mão  de  obra  infantil,  entende-se
contratação de crianças, exploração econômica, ou que tem probabilidade de oferecer
perigo,  interferir  com  a  educação  da  criança,  ou  ser  prejudicial  à  saúde  ou
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social da criança.

20.3  as  Partes  se  comprometem  a  pautar  suas  condutas  nos  princípios  de
eticidade, não discriminação, isonomia e no respeito às liberdades e autodeterminação
do ser humano, respeitando e promovendo a diversidade, abstendo-se de todas as formas
de  preconceito  e  discriminação,  de  modo  que  nenhuma pessoa,  seja  dentro  de  sua
instituição e/ou em seus estabelecimentos, receba tratamento discriminatório em função
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de sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, religião,
gênero, orientação sexual, estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, estado
civil, opinião, convicção política, ou qualquer outro fator de diferenciação. Consideram-
se práticas discriminatórias todas as ações ou omissões realizadas em razão dos fatores
mencionados violadoras do princípio da igualdade.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO
21.1.  É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Birigui  para  dirimir  os  litígios  que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

21.2 Prefeitura de Birigui,  aos doze de janeiro do ano de dois mil  e  vinte e
quatro.

Leandro Maffeis Milani
Prefeito

Moisés do Monte Santos
Procurador

Zetrasoft Ltda

Aécio Limieri de Lima

Secretário de Administração

TESTEMUNHAS
____________________________ ____________________________
R.G.: R.G.:
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BIRIGUI
CONTRATADO: ZETRASOFT LTDA
CONTRATO Nº 11.222/2.024.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE CESSÃO DO DIREITO DE USO DO LICENCIAMENTO, INSTALAÇÃO E
IMPLEMENTAÇÃO DO ECONSIG – SISTEMA ELETRÔNICO, VI INTERNET, DE RESERVA
DE  MARGEM  E  CONTROLE  DE  CONSIGNAÇÕES,  COM  DESCONTO  EM  FOLHA DE
PAGAMENTO E OUTRAS AVENÇAS, MÓDULO DE COMPRAS DE DÍVIDAS E MÓDULO
DO  SERVIDOR,  SEM  ÔNUS,  PELO  PERÍODO  DE  12  (DOZE)  MESES,  PODENDO  SER
RENOVADO,  SE  HOUVER INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO –  INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 01/2.024

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial  do Estado, Caderno do Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo
eletrônico  do  “Cadastro  Corporativo  TCESP –  CadTCESP”,  nos  termos  previstos  no  Artigo  2º  das
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
f) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
g) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Birigui, 12 de janeiro de 2024.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Leandro Maffeis Milani
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.413438-73

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Leandro Maffeis Milani
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.413438-73
Assinatura: ___________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: Leandro Maffeis Milani
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.413438-73
Assinatura: ___________________________

Nome: Aécio Limieri de Lima
Cargo: Secretário de Administração
CPF: 067.499.328-43
Assinatura: ___________________________

Pela contratada:
Nome: Moisés do Monte Santos
Cargo: Procurador
CPF: 801.360.956-15
Assinatura: ___________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Leandro Maffeis Milani
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.413438-73
Assinatura: ___________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: Beatriz Akemi Okuma
Cargo: Diretora de Gestãp de Pessoas
CPF: 360.655.668-37
Assinatura: ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Autoridade máxima do órgão/entidade
Nome: Leandro Maffeis Milani
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.413438-73
Assinatura: ___________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Requisitante
Nome: Aécio Limieri de Lima
Cargo: Secretário de Administração
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CPF: 067.499.328-43
Assinatura: ___________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Análise Jurídica
Nome: Luiz Guilherme Testi
Cargo: Secretária de Negócios Jurídicos
CPF: 367.471.918-54
Assinatura: ___________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da
despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de
responsáveis  com  atribuições  previstas  em  atos  legais  ou  administrativos  e  de  interessados
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução
nº 11/2021)
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